
S2­C4T2 
Fl. 2 

 
 

 
 

1

1 

S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  16007.000298/2010­16 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­006.959  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  12 de fevereiro de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE ­ IRRF 

Recorrente  UNIMED SJRPRETO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE ­ IRRF 
Período de apuração: 01/03/2005 a 31/03/2005 

IRRF.  COMPENSAÇÃO  DE  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO. 
COMPROVAÇÃO. 

O  imposto  de  renda  retido  na  fonte  sobre  quaisquer  rendimentos  somente 
poderá  ser  compensado  na  declaração  de  pessoa  física  ou  jurídica  se  o 
contribuinte  possuir  comprovante  de  retenção  emitido  em  seu  nome  pela 
fonte pagadora dos rendimentos. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.  

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário. Votou pelas conclusões o Conselheiro Gregório Rechmann 
Junior.  O  julgamento  deste  processo  segue  a  sistemática  dos  recursos  repetitivos.  Portanto, 
aplica­se o decidido no julgamento do processo 16007.000256/2010­ 77, paradigma ao qual o 
presente processo foi vinculado. 

 (documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente e Relator. 
 
 

Participaram  ainda  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros:  Denny 
Medeiros  da  Silveira,  Gregório  Rechmann  Junior,  João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Luís 
Henrique  Dias  Lima,  Maurício  Nogueira  Righetti,  Paulo  Sergio  da  Silva,  Renata  Toratti 
Cassini e Wilderson Botto (Suplente Convocado). 
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  16007.000298/2010-16  2402-006.959 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 12/02/2019 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF UNIMED SJRPRETO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 24020069592019CARF2402ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
 Período de apuração: 01/03/2005 a 31/03/2005
 IRRF. COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. COMPROVAÇÃO.
 O imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica se o contribuinte possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. Votou pelas conclusões o Conselheiro Gregório Rechmann Junior. O julgamento deste processo segue a sistemática dos recursos repetitivos. Portanto, aplica-se o decidido no julgamento do processo 16007.000256/2010- 77, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
  (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente e Relator.
 
 
 Participaram ainda da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti Cassini e Wilderson Botto (Suplente Convocado).
 
  O presente recurso foi objeto de julgamento na sistemática prevista no art. 47, §§ 1º e 2º, do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015. Portanto, adoto o relatório objeto do Acórdão nº 2402-006.953, de 12 de fevereiro de 2019 - 4ª Câmara/2ª Turma Ordinária, proferido no âmbito do processo n° 16007.000256/2010-77, paradigma deste julgamento.
Acórdão nº 2202-006.953 - 4ª Câmara/2ª Turma Ordinária
"Trata-se de recurso voluntário (fls. 305 a 316) pelo qual a recorrente se indispõe contra acórdão de manifestação de inconformidade (fls. 284 a 290), onde a autoridade de piso acolheu apenas parcialmente pedido de compensação de IRRF apresentado pela contribuinte.
Conforme relatório da decisão recorrida:
[...]







Em razão dos argumentos expostos, a recorrente requer que seja integralmente reconhecido seu direito creditório ao IRRF discutido, de forma a ser homologada na integra a compensação declarada no PER/DCOMP, cancelando-se os valores lançados.
É o relatório."

 Conselheiro Denny Medeiros da Silveira, Relator.

Este processo foi julgado na sistemática prevista no art. 47, §§ 1º e 2º, do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015. Portanto, ao presente litígio aplica-se o decidido no Acórdão nº 2402-006.953, de 12 de fevereiro de 2019 - 4ª Câmara/2ª Turma Ordinária, proferido no âmbito do processo n° 16007.000256/2010-77, paradigma deste julgamento.
Transcreve-se, como solução deste litígio, nos termos regimentais, o inteiro teor do voto proferido na susodita decisão paradigma, a saber, Acórdão nº 2402-006.953, de 12 de fevereiro de 2019 - 4ª Câmara/2ª Turma Ordinária:

Acórdão nº 2202-005.953 - 4ª Câmara/2ª Turma Ordinária
"Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Das alegações apresentadas
Compulsado os autos, verifica-se que a recorrente reafirma perante este Conselho os mesmos argumentos apresentados à autoridade de piso, em especial, requer que se entenda como elementos de prova (espelhos de notas fiscais) documentos não previstos na legislação relacionada à matéria.
Tal possiblidade, porém, esbarra no fato deste Conselho ser um órgão da Administração e, como tal, vinculado à observância estrita das normas legais e infralegais, que possuem presunção de constitucionalidade e legalidade, até que sejam revogadas ou tenham sua aplicabilidade afastada pelo poder competente. 
Assim, conforme exposto na decisão recorrida, uma vez editada a norma, é dever da Administração aplicá-la, sem questionar critérios como justiça ou injustiça de seus efeitos, especialmente no que se refere ao lançamento tributário, que sendo uma atividade plenamente vinculada, não permite à autoridade tributária aplicar juízos de valores na constituição do crédito, sob pena de responsabilidade funcional, nos termos do Parágrafo único, do ART 142, do CTN.
Art. 142. (...).
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
Dito isso, por refletir o entendimento aplicado no presente voto, colaciona-se o seguinte trecho do acórdão recorrido: 




Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER o recurso voluntário e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido."
Ante o exposto, voto por CONHECER o recurso voluntário e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido.

(assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira 
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Relatório 

O presente recurso foi objeto de julgamento na sistemática prevista no art. 47, 
§§ 1º  e 2º,  do RICARF,  aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de  junho de 2015. Portanto, 
adoto  o  relatório  objeto  do  Acórdão  nº  2402­006.953,  de  12  de  fevereiro  de  2019  ­  4ª 
Câmara/2ª  Turma  Ordinária,  proferido  no  âmbito  do  processo  n°  16007.000256/2010­77, 
paradigma deste julgamento. 

Acórdão nº 2202­006.953 ­ 4ª Câmara/2ª Turma Ordinária 

"Trata­se de recurso voluntário (fls. 305 a 316) pelo qual a recorrente se 
indispõe contra acórdão de manifestação de inconformidade (fls. 284 a 290), 
onde  a  autoridade  de  piso  acolheu  apenas  parcialmente  pedido  de 
compensação de IRRF apresentado pela contribuinte. 

Conforme relatório da decisão recorrida: 

[...] 
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Em razão dos argumentos expostos, a recorrente requer que seja integralmente 
reconhecido seu direito creditório ao IRRF discutido, de forma a ser homologada na 
integra  a  compensação  declarada  no  PER/DCOMP,  cancelando­se  os  valores 
lançados. 

É o relatório." 

 

Voto            

Conselheiro Denny Medeiros da Silveira, Relator. 
 

Este  processo  foi  julgado  na  sistemática  prevista  no  art.  47,  §§  1º  e  2º,  do 
RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015. Portanto, ao presente litígio 
aplica­se o decidido no Acórdão nº 2402­006.953, de 12 de fevereiro de 2019 ­ 4ª Câmara/2ª 
Turma Ordinária, proferido no âmbito do processo n° 16007.000256/2010­77, paradigma deste 
julgamento. 

Transcreve­se, como solução deste  litígio, nos  termos  regimentais, o  inteiro 
teor do voto proferido na susodita decisão paradigma, a saber, Acórdão nº 2402­006.953, de 12 
de fevereiro de 2019 ­ 4ª Câmara/2ª Turma Ordinária: 

 
Acórdão nº 2202­005.953 ­ 4ª Câmara/2ª Turma Ordinária 
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"Da admissibilidade 

O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, 
portanto, deve ser conhecido. 

Das alegações apresentadas 

Compulsado  os  autos,  verifica­se  que  a  recorrente  reafirma  perante  este 
Conselho  os mesmos  argumentos  apresentados  à  autoridade  de  piso,  em  especial, 
requer  que  se  entenda  como  elementos  de  prova  (espelhos  de  notas  fiscais) 
documentos não previstos na legislação relacionada à matéria. 

Tal  possiblidade,  porém,  esbarra  no  fato  deste  Conselho  ser  um  órgão  da 
Administração  e,  como  tal,  vinculado  à  observância  estrita  das  normas  legais  e 
infralegais,  que  possuem  presunção  de  constitucionalidade  e  legalidade,  até  que 
sejam revogadas ou tenham sua aplicabilidade afastada pelo poder competente.  

Assim,  conforme  exposto na  decisão  recorrida,  uma vez  editada  a  norma,  é 
dever da Administração aplicá­la, sem questionar critérios como justiça ou injustiça 
de seus efeitos, especialmente no que se refere ao lançamento tributário, que sendo 
uma  atividade  plenamente  vinculada,  não  permite  à  autoridade  tributária  aplicar 
juízos de valores na constituição do crédito, sob pena de responsabilidade funcional, 
nos termos do Parágrafo único, do ART 142, do CTN. 

Art. 142. (...). 

Parágrafo  único.  A  atividade  administrativa  de  lançamento  é  vinculada  e 
obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional. 

Dito isso, por refletir o entendimento aplicado no presente voto, colaciona­se 
o seguinte trecho do acórdão recorrido:  
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Conclusão 

Ante  o  exposto,  voto  por  CONHECER  o  recurso  voluntário  e,  no  mérito, 
NEGAR­LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido." 

Ante  o  exposto,  voto  por CONHECER  o  recurso  voluntário  e,  no mérito, 
NEGAR­LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido. 

 
(assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira  
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